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a norma questionada. Reconhecendo não existirem obstáculos a que a 
aplicação do princípio da proporcionalidade, inicialmente restrita à 
conformação dos actos dos poderes públicos e à protecção dos direitos 
fundamentais, se estenda ao domínio das relações jurídico-privadas, 
como princípio geral de direito, conformador não apenas dos actos do 
poder público mas também, pelo menos em certa medida, dos actos de 
entidades privadas e inspirador de soluções adoptadas pela própria lei 
no domínio do direito privado, o aludido Acórdão acabou por concluir 
que num sistema de resolução do contrato de arrendamento por iniciativa 
do senhorio caracterizado pela existência de causas tipificadas, e num 
sistema em que a resolução do contrato fundada no incumprimento 
por parte do arrendatário tem necessariamente de ser decretada pelo 
tribunal, não se afigura desrazoável, arbitrário nem excessivo que o 
incumprimento tra duzido em cedência do imóvel pelo arrendatário, sem 
autorização do senhorio, constitua fun damento de resolução do contrato 
pelo senhorio, ainda que se trate de mera cedência parcial.

Na perspectiva ora em apreço, importa começar por salientar que, 
apesar do pacífico entendimento do carácter taxativo da enumeração 
das causas de resolução do con trato de arrendamento por iniciativa do 
senhorio, constante dos artigos 1093.º do Código Civil e 64.º do RAU, 
ele não impediu que fosse sustentado, na doutrina e na jurisprudência, que 
da verificação do preenchimento de qualquer uma dessas situações não 
decorria inexoravelmente a atribuição ao locador do poder de requerer 
a resolução do contrato [O NRAU, na redacção dada ao artigo 1083.º do 
Código Civil, substituiu a tipificação taxativa de fundamentos, pre vista 
no artigo 64.º, n.º 1, do RAU, por um critério de base, formulado em 
termos de cláu sula geral — o incumprimento, por qualquer das partes, 
de obrigações contratuais que, pela sua gravidade ou consequências, 
torne inexigível à outra parte a manutenção do arrendamento — , com-
plementado por previsões específicas, de carácter meramente exempli-
ficativo, de situações de incumprimento pelo arrendatário, justificativas 
da resolução pelo senhorio, sendo certo que a aplicação das previsões 
específicas não pode ser desligada da pondera ção do factor de valoração 
enunciado na cláusula geral (Joaquim de Sousa Ribeiro, «O novo regime 
do arrendamento urbano: contributos para uma análise», Cadernos de 
Direito Privado, n.º 14, Abril/Junho 2006, pp. 3-24, em especial pp. 
20-21, republicado em Direito dos Contratos — Estudos, Coimbra, 2007, 
pp. 307-343, em especial pp. 336-337; no mesmo sentido, cf. Maria 
Olinda Garcia, A Nova Disciplina do Arrendamento Urbano, Coimbra, 
2006, p. 23; e Laurinda Gemas, Albertina Pedroso e João Caldeira Jorge, 
Arrenda mento Urbano, Lisboa, 2006, pp. 167-168).]

Para fundar tais soluções, a jurisprudência e a doutrina sublinharam 
que nada impedia a aplicação ao contrato de arrendamento da regra do 
artigo 802.º, n.º 2, do Código Civil (O credor não pode, todavia, resolver 
o negócio, se o não cumprimento parcial, aten dendo ao seu interesse, 
tiver escassa importância), disposição esta que encerra um princí pio 
geral da resolução dos contratos que [o artigo 1093.º do Código Civil] 
não deve ter que rido afastar (V. G. Lobo Xavier, «Contrato de arrenda-
mento: interpretação; Aplicação do prédio a ramo de negócio diverso do 
convencionado e teoria do acessório», anotação ao acór dão do Tribunal 
da Relação do Porto, de 1 de Fevereiro de 1979, Revista de Legislação e 
de Jurisprudência, ano 116.º, n.º s 3709 a 3711, pp. 105-118, 153-160 e 
179-182, em especial p. 180 e notas 30 e 31, com referência a diversas 
decisões judiciais, principalmente em casos de afectação parcial do pré-
dio locado a fim diverso do convencionado), e isto independentemente 
do recurso à invocação da figura do abuso de direito (local citado, nota 
32). Como se referiu no acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 3 
de Julho de 1997, P. 96B916 (texto integral disponível em www.dgsi.
pt/jstj) — que, embora reconhecendo ter a locatária violado a alínea f) 
do artigo 1038.º do Código Civil ao consentir que, sem autorização dos 
locadores, uma socie dade indicasse, na escritura da sua constituição, 
como sua sede o local arrendado, considerou tratar-se de violação de 
«escassa importância», que não justificava a aplicação da sanção da 
resolução do contrato — : «O artigo 64.º do RAU, ao tipificar os funda-
mentos de resolução do contrato de arrendamento pelo senhorio, revela 
ser a resolução a última sanção, como razão extrema, excluída para 
infracções mínimas, as de escassa importância, as que de modo algum 
frustram o plano contratual ou afectam a base de confiança própria de 
um contrato intuitus personae, como é o arrendamento».

Relativamente à consagração legal do direito do locador não infor-
mado da trans missão por trespasse de obter o despejo do locado, Antunes 
Varela («Acção de des pejo», Colectânea de Jurisprudência, ano VIII, 
1983, tomo IV, pp. 15-23, em especial p. 19) referia que «A falta de 
comunicação do trespasse do estabelecimento ao locador (dono do 
imóvel onde o estabelecimento se encontra instalado) é severamente 
(talvez excessivamente, em face do espírito da actual legislação lo-
catícia e até porque o senhorio não pode opor-se à cessão do direito 
ao arrendamento), sancionada com o direito de despejo», sanção que 
adiante quali fica de «severíssima». E A. Ferrer Correia («Sobre a pro-
jectada reforma da legislação comercial portuguesa», Revista da Ordem 
dos Advogados, ano 44, Maio 1984, pp. 5-43, em especial pp. 40-41) 

considerava «manifestamente excessiva» a sanção para a omis são do 
dever de comunicação do trespasse consistente na atribuição ao senhorio 
do direito de resolução do contrato, considerando preferível, embora de 
difícil sustentação face aos textos legais vigen tes, a solução, preconizada 
por Orlando de Carvalho, de, enquanto a notificação não tivesse lugar, 
o senhorio ter o direito de ignorar a cessão realizada, com todas as 
conse quências ineren tes [Já no domínio do NRAU, Ricardo Costa («O 
Novo Regime do Arren damento Urbano e os negócios sobre a empresa», 
Nos 20 Anos do Código das Sociedades Comerciais — Home nagem aos 
Profs. Doutores A. Ferrer Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo 
Xavier, vol. I, Coimbra, 2007, pp. 479-523, em especial pp. 504-505] 
realça a severidade, o excesso e a desproporção do direito ao despejo 
como sanção pela omissão de comunicação do tres passe].

Apesar de estas acusações de excessiva severidade e desproporção da 
atribui ção ao senhorio do direito de despejo por omissão da comunicação 
da efectivação de tres passe, que implica uma transferência definitiva 
do gozo do locado para terceiro, valerem, eventualmente com acres-
cida força, para a outorga de similar direito de resolução como san ção 
para a omissão de comunicação da cessão — por definição, meramente 
temporária — de exploração de estabelecimento comercial, afigura-se 
que, tudo considerado, elas não serão suficiente para fundamentar um 
juízo de inconstitucionalidade da solução legal por violação do princípio 
da proporcionalidade.

O reduzido leque de tipos de sanção aplicável ao incumprimento do 
contrato por parte do locatário, face à multiplicidade de possíveis vio-
lações dos diversos deveres que o oneram, torna inevitável que sanção 
da mesma gravidade seja aplicável a violações contra tuais de desigual 
repercussão. E, como assinalava João Baptista Machado («Resolução 
do contrato de arrendamento — Prazo para a propositura da acção», em 
Obra Dispersa, vol. I, Braga, 1991, pp. 3-30, em especial pp. 18-19): 
Se, por força da renovação imposta (artigo 1095.º), o arrendatário goza 
duma posição de privilégio — em detrimento do interesse do senho-
rio — , bem se compreende que, em contrapartida, sobre ele impenda 
um mais estrito dever de cumprir rigorosamente, ponto por ponto, as 
suas obrigações contratuais. (…) E é assim que nós vemos postas como 
fundamentos legais do arrendamento certas infracções contratuais que, 
nos quadros do regime comum da resolução legal, não seriam suficientes 
para a justificar [Efectivamente, em inúmeras hipóteses, particularmente 
fora dos grandes centros, os factos previstos nas alíneas a), e), f), g) 
e i), segunda parte, do artigo 1093.º, n.º 1, atendendo ao interesse do 
credor terão «escassa importância». Representam, contudo, for mas de 
inadimplemento e o senhorio não tem outro meio de reagir contra elas 
que não seja a acção de resolução]. (…) Sintetizando, deve pois dizer-se 
que, em princípio, só ao arrendatá rio cumpridor a lei pretende conferir 
tutela especial do regime proteccionista dos arrenda mentos urbanos; e 
que, por isso, contra o arrendatário que é mau cumpridor ele põe um 
meio fácil de reacção, facultando -lhe amplamente o exercício do despejo 
imediato — ou seja, o direito de resolução.

Analisado o quadro legal vigente, tal como foi interpretado na de-
cisão recor rida, no seu conjunto, há que concluir que a solução em 
causa não se mostra, de forma mani festa, violadora do prin cípio da 
proporcionalidade.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:
a) Não julgar inconstitucional a norma, extraída da conjugação 

dos artigos 64.º, n.º 1, alínea f), do Regime do Arrendamento Urbano, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro, e 1038.º, 
alíneas f) e g), do Código Civil, interpretados no sen tido de que constitui 
fundamento de resolução do contrato de arrendamento a falta de comuni-
cação do locatário ao locador da celebração de um contrato de cessão 
de exploração do esta belecimento comercial sito no prédio arrendado; 
e, consequentemente,

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida, 
na parte impugnada.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 25 (vinte e 
cinco) unida des de conta.

Lisboa, 23 de Setembro de 2008. — Mário José de Araújo Torres 
(relator) — Benjamim Silva Rodrigues — João Cura Mariano — Joa-
quim de Sousa Ribeiro — Rui Manuel Moura Ramos. 

 Acórdão n.º 488/2008

Processo n.º 35/08

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:
A — Relatório. — 1 — Anabela Mendes Maia Ventura recorre para 

o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto no artigo 70.º, n.º 1, alí-
nea b), da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, na sua actual versão (LTC), 
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do acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 29 de Novembro de 
2007, que lhe rejeitou por manifesta improcedência o recurso interposto 
de despacho do juiz do 1.º Juízo Criminal de Almada, proferido no Proc. 
n.º 3004/95.0 JA PRT, pretendendo ver apreciada a constitucionalidade 
da norma do «artigo 5.º, n.º s 1 e 2, da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, na 
parte em que, ao conceder o perdão sob condição resolutiva de reparação 
do lesado da indemnização que lhe é devida, a satisfazer nos 90 dias 
imediatos à notificação que deve para o efeito ser feita ao condenado, 
prejudica o condenado em razão da sua situação económica (artigo 13.º, 
n.º 2), não considerando o condenado igual perante a lei (artigo 13.º, 
n.º 1), e restringe os seus direitos, liberdades e garantias (artigo 18.º, 
n.º 2), sem que essa restrição de direitos, liberdades e garantias revista 
carácter geral e abstracto (artigo 18.º, n.º 3, todos da Constituição da 
República Portuguesa)».

2 — A recorrente foi condenada criminalmente, juntamente com 
outras duas arguidas, na pena efectiva de 2 anos e 6 meses de prisão e, 
solidariamente, em indemnização à ofendida.

A recorrente apenas cumpriu parte dessa pena, tendo beneficiado 
do perdão de um ano de prisão, ao abrigo da Lei n.º 29/99, mas sob a 
condição de satisfazer a indemnização em que fora condenada no prazo 
de 90 dias imediatos à notificação que para o efeito lhe foi feita.

Entendendo haver satisfeito esta condição resolutiva, a arguida reque-
reu ao tribunal da condenação que a considerasse cumprida, por estar 
a pagar a dívida emergente da condenação em processo de execução, 
mediante penhora de parte do seu salário, e, caso assim se não pensasse, 
que lhe fosse concedido novo prazo de 90 dias a contar de notificação 
para o efeito.

A pretensão da recorrente, sob qualquer das suas vertentes, foi desa-
tendida por decisão da 1.ª instância.

Inconformada, a arguida recorreu para o Tribunal da Relação de 
Lisboa, continuando a defender os seus já referidos pontos de vista e 
suscitando a questão da inconstitucionalidade do artigo 5.º, n.º s 1 e 
5, da Lei n.º 29/99, porque «prejudica o condenado em razão da sua 
situação económica (artigo 13.º, n.º 2), não considerando o condenado 
igual perante a lei (artigo 13.º, n.º 1), e restringindo os seus direitos, 
liberdades e garantias (artigo 18.º, n.º 2), sem que essa restrição de 
direitos, liberdades e garantias revista carácter geral e abstracto (artigo 
18.º, n.º 3, todos da Const. da República Portuguesa)».

3 — O tribunal ora recorrido rejeitou, por manifesta improcedência, o 
recurso interposto, tendo -se abonado para decidir a questão de inconsti-
tucionalidade que lhe fora colocada nas seguintes considerações:

VIII. Resta, agora, dedicar a atenção merecida à invocação da 
inconstitucionalidade dos n.º s 1 e 2, do artigo 5°, da Lei n.º 29/99, 
por violação do princípio da igualdade dos cidadãos, consagrada 
no artigo 13.º n.º s 1 e 2 e 18.º n.º s 2 e 3, da CRP.

O tratamento jurídico do princípio da igualdade, enquanto princí-
pio estruturante do sistema constitucional global, com o significado 
de que ninguém pode ser beneficiado, prejudicado ou privado de 
qualquer direito em função, além do mais, da situação económica, 
tem sido objecto de tratamento jurisprudencial uniforme no sentido 
de, numa das suas irradiações, proibir discriminações injustificadas, 
visto o disposto no artigo 13.º n.º 1, da CRP. O preceito apenas veda 
o tratamento desigual daquilo que é igual, não já diferenciação de 
tratamento de situações desiguais.

O princípio da igualdade desdobra -se, assim, na obrigação de 
tratar de forma igual aquilo que é igual e desigual aquilo que é 
desigual. A obrigação de diferenciação surge como a forma mais 
justa, logo em manifestação do princípio da igualdade, de tratar 
situações desiguais.

O que se exige, para actuação prática do princípio, é que as medi-
das sejam materialmente fundadas sob o ponto de vista da segurança 
jurídica, da proporcionalidade, da justiça e da solidariedade e não 
se baseiam em qualquer motivo constitucionalmente impróprio. As 
diferenciações são legítimas quando assentam numa distinção ob-
jectiva de situações, tenham em vista um fim legítimo e se revelem 
necessárias, adequadas e proporcionadas ao seu objectivo (cf. Cons-
tituição da República Portuguesa, Anotada, Coimbra Editora, 128, 
Profs. Gomes Canotilho e Vital Moreira).

A recorrente, sem, no entanto, aduzir uma verdadeira razão de 
inconstitucionalidade por ofensa ao princípio da igualdade na re-
vogação do perdão por incumprimento da função de reparar os 
danos que causou com a sua conduta criminalmente ilícita, não tem 
razão na invocação que faz. De facto a revogação do perdão por 
incumprimento da reparação apenas se aplica aos condenados que 
não hajam cumprido a obrigação de reparação, não se podendo 
dizer que seja materialmente injusta aquela obrigação; que esta seja 
«irrazoável e arbitrária» (cf. o Ac. do TC, n.º 108/99, DR 2.ª série, 
de 1/4/99). É razoável, justo e proporcionado que o legislador, se o 
arguido quer beneficiar do perdão de pena de prisão, ponha a seu 
encargo a satisfação dos prejuízos que causou; o Estado pode dispor 

do seu poder punitivo, mas já não pode (ou deve) dispor do interesse 
do lesado, assegurado por um poder soberano.

Por outro lado do que se trata, com a imposição legal em causa 
não é de prejudicar alguém em virtude da sua situação económica, 
mas outrossim de impedir incondicionalmente que o obrigado prive 
o lesado de ser ressarcido, o que redundaria em seu injustificado 
desfavor; ao fim e ao cabo tratando -se diferenciadamente quem o 
deve ser.

Também se não trata de tratar o arguido que foi condenado pela 
prática de grave crime de natureza patrimonial, que por deficiên-
cia económica se não acha em condições de satisfazer a condição 
do perdão, de forma diferenciada dos restantes cidadãos que, por 
deficientes condições económicas não satisfazem as suas dívidas, 
porque aqueles cometeram um crime, sendo a reparação imposta 
em condenação a consequência da prática do ilícito, nos termos do 
artigo 129°, do CP.

Está, pois, o legislador legitimado para estabelecer imposições, 
que se nos afiguram inteiramente pertinentes, consoante os interes-
ses a acautelar e os fins visados com a punição, as quais estão fora 
da dimensão da proibição do arbítrio (cf. Ac. do TC, de 2/11/99, in 
BMJ 491, 5.

Por lado a lei de amnistia trata de forma igual todos os cidadãos 
que se encontrem na situação das arguidas, não representando a 
aplicação da lei qualquer discriminação.

Para esta argumentação e solução remetemos a recorrente a qual, 
de resto já era conhecedora uma vez que desse aresto havia sido no-
tificada.

Por último, a pretensão da recorrente em que lhe seja concedido novo 
prazo de 90 dias não tem agora qualquer possibilidade de ser satisfeito 
pelas razões acima expendidas relativas ao tempo decorrido desde o 
cometimento do acto ilícito, da condenação proferida e da notificação, 
que lhe foi feita há mais de 1 ano, ou seja, pelo menos há quatro vezes 
o prazo de 90 dias, para a reparação ser efectuada, uma vez que o defe-
rimento dessa pretensão só representaria o adiamento do problema para 
mais tarde, em suma, uma fuga em frente que contraria frontalmente as 
razões que presidiram à concessão do perdão nos moldes condicionados 
que a lei adoptou.

Assim sendo, afigura -se manifesto que o alegado não pode, manifes-
tamente, merecer acolhimento.

4 — Dizendo -se mais uma vez inconformada, a recorrente interpôs o 
presente recurso para o Tribunal Constitucional. Tendo o relator inicial-
mente decidido não conhecer dele, veio tal decisão a ser alterada pela 
conferência, nos termos do n.º 3 do artigo 78.º -A da LTC, em deferimento 
de reclamação deduzida pela recorrente.

5 — Notificada para alegar sobre o objecto do recurso, a recorrente 
concluiu do seguinte jeito o seu discurso argumentativo:

«1. A arguida e recorrente indicou à queixosa/exequente os seus 
vencimentos, que esta nomeou à penhora, para pagamento da indem-
nização arbitrada, com a notificação a que alude o artigo 5.º, n.º 2, da 
Lei n.º 29/99, de 12.05.

2 — Desde 05/2007 e até hoje que os vencimentos da arguida se 
encontram penhorado, sendo os respectivos descontos depositados à 
ordem do Tribunal.

3 — Com tal penhora e descontos nos vencimentos da arguida, que 
são depositados à ordem do Tribunal, entendemos que o artigo 5.º, 
n.º s 1 e 2, da Lei n.º 29/99, de 12.05, ao conceder o perdão sob 
condição resolutiva de reparação ao lesado da indemnização que 
lhe é devida, a satisfazer nos 90 dias imediatos à notificação que 
deve para o efeito ser feita ao condenado, prejudica o condenado em 
razão da sua situação económica (art. 13°, n.º 2), não considerando o 
condenado igual perante a lei (art. 13°, n.º 1), e restringindo os seus 
direitos, liberdades e garantias (art. 18°, n.º 2), sem que essa restrição 
de direitos, liberdades e garantias revista carácter geral e abstracto 
(art. 18°, n.º 3, todos da Const. República Portuguesa).

4 — Acrescendo que, em prisão, no caso desta ser decretada com 
a revogação do perdão concedido, a arguida não poderá pagar à 
queixosa/exequente a indemnização fixada, por deixar de auferir 
vencimentos.

5 — Donde ser inconstitucional o artigo 5.º, n.º s 1 e 2, da Lei 
n.º 29/99, de 12.05, que determina que a arguida satisfaça, nos 90 dias 
imediatos à notificação que para o efeito lhe será feita, a indemniza-
ção a que foi condenada, sob condição resolutiva, com a revogação 
do perdão de 1 ano concedido, no caso da reparação ao lesado não 
ocorrer no prazo indicado, inconstitucionalidade, essa, que se verifica 
por o condenado estar a pagar ao lesado com a penhora dos seus 
vencimentos, que indicou ao lesado, e por não ter outros meios para 
pagar, com excepção daqueles que declarou para penhora.

6 — É inconstitucional o artigo 5.º, n.º s 1 e 2, da Lei n.º 29/99, 
de 12.05, na parte em que revoga o perdão concedido quando há 
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penhora dos seus vencimentos, que indicou ao lesado, para pagar a 
indemnização arbitrada a este, por violação dos artigos 13°, n.º s 1 e 
2, e 18°, n.º s 2 e 3, da Const. da República Portuguesa.».

6 — O Procurador -Geral Adjunto, no Tribunal Constitucional, contra-
-alegou, concluindo:

«1. Não é inconstitucional a norma do artigo 5.º, n.º 1 e 2 da Lei 
n.º 29/99, de 12 de Maio, na medida em que estabelece o pagamento 
da indemnização devida, nos noventa dias imediatos à notificação 
do condenado, como condição resolutiva à concessão do perdão da 
pena.

2 — Termos em que não deverá proceder o presente recurso.»

B — Fundamentação. — 6 — O objecto do recurso cinge -se, como 
decorre da decisão que deferiu a reclamação, à questão de saber se a 
aposição, como condição à concessão do perdão de um ano concedido 
pelo artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, do pagamento da 
indemnização ao lesado, no prazo de 90 dias imediatos à notificação 
que para o efeito será feita ao condenado, nos termos previstos no ar-
tigo 5.º, n.º s 1 e 2, da mesma Lei, é constitucionalmente inválida, em 
face das normas e princípios constitucionais, quer sejam os apontados 
pela recorrente, quer seja de outros.

O artigo 1.º, n.º 1, da referida Lei estatui que nas infracções pra-
ticadas até 25 de Março de 1999, inclusive, é perdoado um ano de 
prisão […].

A concessão deste perdão foi sujeita, porém, a condição resolutiva. 
Na verdade, os n.º s 1 e 2 do artigo 5.º dispõem que:

1 — Sempre que o condenado o tenha sido também em indemnização 
o perdão é concedido sob condição resolutiva de reparação ao lesado 
ou, nos casos de crime de emissão de cheque sem provisão, ao portador 
do cheque.

2 — A condição referida no número anterior deve ser satisfeita nos 
90 dias imediatos à notificação que para o efeito será feita ao conde-
nado.

7 — Antes de mais, importa caracterizar o perdão genérico de penas, 
por a resolução da concreta questão contender com tal categoria dogmá-
tica e os termos da sua sujeição aos cânones constitucionais.

O perdão de penas constitui uma medida de clemência ou de graça 
«do príncipe» que é aplicada em função das penas em que as pessoas 
foram condenadas.

Como medida de clemência, o perdão emerge de um acto político, 
tornado fonte jurígena de efeitos sobre as penas aplicadas (sobre a com-
preensão da clemência como virtude do legislador, cf. Cesare Beccaria, 
Dos Delitos e das Penas, tradução de José Faria Costa, 2.ª edição da 
Fundação Calouste Gulbenkian, p. 161).

Ele impede a execução da pena aplicada pela prática de crimes (cf. 
sobre a acepção do conceito e das figuras afins, entre outros, Pedro Duro, 
«Notas sobre alguns limites do poder de amnistiar», Themis, Revista 
da Faculdade de Direito da UNL, Ano II, n.º 3, 2001, pp. 323 e segs. e 
Francisco Aguilar, Amnistia e Constituição, Almedina, pp. 37 e segs).

Na medida em que se traduz num irrelevar, para efeitos do seu cum-
primento, da pena concretamente aplicada pela prática de um crime 
tipificado e cominado na lei — ou visto de outro ângulo, numa des-
consideração, total ou parcial, da pena aplicada que foi abstractamente 
adstringida pelo legislador à violação dos bens jurídico -penais que a 
definição do tipo legal encerra — o perdão genérico de penas é, por 
regra, por isso, decretado pelo órgão com competência para definir 
esse ilícito criminal.

Nesta perspectiva, ele é, ainda, um meio específico de concretização 
da política criminal referente à efectivação das penas aplicadas pela 
prática dos crimes definidos na lei.

Tratando -se de uma medida de clemência geral que é aplicada a todos 
em função das penas aplicadas, o perdão é um perdão geral.

Na medida, porém, em que o perdão genérico opera em função das 
penas aplicadas e abrange, em princípio, todos os condenados, ele 
distingue -se da amnistia e do indulto.

A própria Constituição reconhece, a partir da revisão de 1982, com 
o aditamento à parte final da alínea f) do artigo 164.º da expressão «e 
perdões genéricos», de par com a referência à amnistia e com a previsão 
já constante do artigo 137.º, n.º 1, alínea e), de competência do Presidente 
da República para conceder indultos e comutações de penas aplicadas, 
a diferenciação dos conceitos.

E, assumindo os conceitos tradicionais, presentes no texto constitucio-
nal, o artigo 126.º do Código Penal de 1982, publicado posteriormente 
a tal revisão, a que corresponde agora o artigo 128.º do actual Código 
Penal, e focando tais institutos pelo lado dos efeitos que desencadeiam, 
diz que a amnistia «extingue o procedimento criminal (amnistia pró-
pria) e, no caso de ter havido condenação, faz cessar a execução tanto 
da pena e dos seus efeitos como da medida de segurança» (amnistia 
própria, na primeira situação, e amnistia imprópria no segundo caso); 

que o perdão genérico «extingue a pena, no todo ou em parte» e que o 
indulto «extingue a pena, no todo ou em parte, ou substitui -a por outra 
mais favorável prevista na lei» (para uma compreensão histórica da 
amnistia, cf. o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 444/97, disponível 
em www.tribunalconstitucional.pt).

Deste modo, a amnistia atinge a punibilidade dos actos definidos como 
crimes; actua em função dos crimes, deixando os actos praticados até ao 
momento histórico -jurídico considerado de poderem ser enquadrados 
nos tipos legais amnistiados.

A amnistia apaga retroactivamente a punibilidade criminal dos fac-
tos típicos, continuando os tipos penais a valerem, por inteiro, para o 
futuro.

Por seu lado, o indulto atinge apenas a pena concretamente aplicada a 
uma concreta pessoa por decisão transitada em julgado, extinguindo -a, 
no todo ou em parte, ou alterando -a ou suspendendo -a; falando -se nestas 
últimas situações de comutação de penas.

A Constituição da República Portuguesa atribui a competência ex-
clusiva para conceder amnistias e perdões genéricos à Assembleia da 
República, na alínea f) do artigo 161.º

Tal reserva absoluta de competência da Assembleia da República 
encontra, exactamente, o seu fundamento material naquele elemento 
de o perdão genérico defluir de um acto essencialmente político com 
reflexos sobre a política criminal concretamente adoptada pelo par-
lamento quando procede à definição dos tipos penais e previsão das 
correspondentes medidas sancionatórias.

Já a concessão do indulto e comutação de penas está atribuída à com-
petência própria do Presidente da República, estando o seu exercício 
dependente da audição do Governo [artigo 134.º, alínea f), da CRP].

8 — Embora a concessão do perdão genérico — única figura que 
agora nos interessa — seja efeito de um acto político, que pode ter 
por causa as mais diversas motivações (cf., referindo -se à amnistia, os 
Acórdãos n.os 444/97 e 510/98, ambos disponíveis em www.tribunalcons-
titucional.pt), como sejam a magnimidade por occasio publicae laetitia 
excepcional, razões de política geral de apaziguamento ou outras, de 
correcção de determinadas ponderações anteriores efectuadas pelo direito 
ou do modo da sua aplicação pela jurisprudência ou pela administração, 
ela expressa -se através de uma lei em sentido material.

Ora, cabendo a sua edição na competência do legislador ordinário, 
tomada no campo da política criminal, não pode deixar de se lhe reco-
nhecer discricionariedade normativo -constitutiva na conformação do 
seu conteúdo.

Referindo -se à circunstância de as Leis n.º s 23/91, de 4 de Julho, 
15/94, de 11 de Maio e 29/99 não terem contemplado, nos perdões 
genéricos concedidos, a medida de segurança de internamento, disse -se 
no Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 42/02, disponível em www.
tribunalconstitucional.pt:

«Neste domínio, o Tribunal Constitucional vem entendendo, com 
significativa reiteração, que, nos óbvios parâmetros do Estado de 
direito democrático, a liberdade de conformação legislativa goza de 
alargado espaço onde têm lugar preponderantes considerações não 
necessariamente restritas aos fins específicos do aparelho sancionató-
rio do Estado, mas também outras ditadas pela conveniência pública 
que, em última instância, entroncam na raison d’Etat.»

Mas essa discricionariedade normativo -constitutiva não é ilimitada: 
ela tem de respeitar as normas e os princípios constitucionais.

Estas normas e princípios constitucionais surgem sempre como um 
limite à actividade legiferante do órgão constitucionalmente competente 
para dispor sobre a matéria.

Entre os princípios, cujo respeito se impõe ao legislador ordinário 
competente para dispor sobre o perdão genérico das penas, contam -se 
o invocado pela recorrente, o princípio da igualdade perante a lei e 
na lei (cf. além dos referidos Acórdãos, Pedro Duro, op. cit., p. 336, e 
Francisco Aguilar, op. cit, p. 209).

No que importa à primeira dimensão, importa reconhecer que o le-
gislador do perdão genérico não o desrespeitou.

Na verdade, o perdão foi concedido a todos condenados que houves-
sem praticado os mesmos crimes pelos quais a recorrente foi condenada 
e se encontrassem na mesma situação.

O perdão abrange todas as pessoas que sejam condenadas pela prática, 
até ao momento considerado na lei, de todas as categorias de crime, à 
excepção das pessoas condenadas que se encontrem em determinada 
situação, nela definida de forma geral e abstracta (n.º 1 do artigo 2.º da 
Lei n.º 29/99), ou hajam praticado certas categorias de crimes (n.º 2 do 
mesmo artigo).

Por outro lado, o estabelecimento do pagamento, dentro de certo 
prazo, da indemnização como condição resolutiva da concessão do 
perdão mostra -se também feito de forma geral e abstracta, colocando 
todos os condenados em penas de prisão que o tenham sido igualmente 
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no pagamento de indemnizações aos lesados na mesmíssima situação 
quanto ao benefício da clemência.

Cabe na discricionariedade normativa do legislador ordinário eleger, 
quer a medida do perdão de penas — o quantum do perdão — , quer, 
em princípio, as espécies de crimes ou infracções a que diga respeito 
a pena aplicada e perdoada, quer a sujeição ou não a condições, desde 
que o faça de forma geral e abstracta, para todas as pessoas e situações 
nela enquadráveis.

Importa, agora, saber se os preceitos referidos violam o princípio da 
igualdade na lei ou se, ao invés, como alega a recorrente, procedem 
a uma discriminação ilegítima em razão da situação económica do 
condenado.

Na óptica da recorrente, ao conceder o perdão sob a condição reso-
lutiva do pagamento ao lesado da indemnização arbitrada, dentro de 
certo prazo, a lei discriminaria o condenado sem capacidade económica 
para a solver relativamente àquele condenado que a possui, tratando -o 
desigualmente.

Já se viu que as pessoas beneficiárias do perdão de penas se encontram 
na mesma situação quanto à sua sujeição à referida condição resolutiva 
do pagamento da indemnização dentro de certo prazo.

Pode, porém, acontecer que os beneficiários do perdão tenham, no 
plano de facto, diferente capacidade económica para poderem satisfazer 
a indemnização em que foram condenados e assim satisfazer a condição 
resolutiva.

No artigo 13.º, n.º 2, a Constituição estabelece que «ninguém pode ser 
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 
isento de qualquer dever em razão […] da situação económica […]».

Mas igualdade não é igualitarismo.
O Tribunal Constitucional tem uma vasta jurisprudência sobre o 

princípio da igualdade.
Reflectindo o estado actual da compreensão do princípio da igualdade, 

tanto na jurisprudência como na doutrina, nacionais e estrangeiras, 
afirmou -se no Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 232/2003 (pu-
blicado no Diário da República 1.ª série -A, de 17 de Junho de 2003), 
assumindo em diversos passos da sua fundamentação abundante argu-
mentação de jurisprudência anterior:

[...] Princípio estruturante do Estado de Direito democrático e do 
sistema constitucional global (cf., neste sentido, Gomes Canotilho e 
Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª 
ed., Coimbra, 1993, pág. 125), o princípio da igualdade vincula di-
rectamente os poderes públicos, tenham eles competência legislativa, 
administrativa ou jurisdicional (cf. ob. cit., pág. 129) o que resulta, 
por um lado, da sua consagração como direito fundamental dos cida-
dãos e, por outro lado, da "atribuição aos preceitos constitucionais 
respeitantes aos direitos, liberdades e garantias de uma força jurídica 
própria, traduzida na sua aplicabilidade directa, sem necessidade de 
qualquer lei regulamentadora, e da sua vinculatividade imediata para 
todas as entidades públicas, tenham elas competência legislativa, 
administrativa ou jurisdicional (artigo 18.º, n.º 1, da Constituição) (cf. 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 186/90, publicado no Diário 
da República 2.ª série, de 12 de Setembro de 1990).

[…]
1.2 — O princípio não impede que, tendo em conta a liberdade 

de conformação do legislador, se possam (se devam) estabelecer 
diferenciações de tratamento, «razoável, racional e objectivamente 
fundadas», sob pena de, assim não sucedendo, «estar o legislador a 
incorrer em arbítrio, por preterição do acatamento de soluções objec-
tivamente justificadas por valores constitucionalmente relevantes», no 
ponderar do citado Acórdão n.º 335/94. Ponto é que haja fundamento 
material suficiente que neutralize o arbítrio e afaste a discriminação 
infundada (o que importa é que não se discrimine para discriminar, 
diz -nos J. C. Vieira de Andrade — Os Direitos Fundamentais na 
Constituição Portuguesa de 1976, Coimbra, 1987, pág. 299).

Perfila -se, deste modo, o princípio da igualdade como «princípio 
negativo de controlo» ao limite externo de conformação da iniciativa 
do legislador — cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit., pág. 
127 e, por exemplo, os Acórdãos n.º s. 157/88, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, de 26 de Julho de 1988, e os já citados n.º s. 
330/93 e 335/94 — sem que lhe retire, no entanto, a plasticidade 
necessária para, em confronto com dois (ou mais) grupos de desti-
natários da norma, avalizar diferenças justificativas de tratamento 
jurídico diverso, na comparação das concretas situações fácticas 
e jurídicas postadas face a um determinado referencial («tertium 
comparationis»). A diferença pode, na verdade, justificar o trata-
mento desigual, eliminando o arbítrio (cf., a este propósito, Gomes 
Canotilho, in Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 124, pág. 
327; Alves Correia, O Plano Urbanístico e o Princípio da Igualdade, 
Coimbra, 1989, pág. 425; Acórdão n.º 330/93).

Ora, o princípio da igualdade não funciona apenas na vertente for-
mal e redutora da igualdade perante a lei; implica, do mesmo passo, 
a aplicação igual de direito igual (cf. Gomes Canotilho, Constituição 

Dirigente e Vinculação do Legislador, Coimbra, 1982, pág. 381; Alves 
Correia, ob. cit., pág. 402) o que pressupõe averiguação e valoração 
casuísticas da «diferença» de modo a que recebam tratamento seme-
lhante os que se encontrem em situações semelhantes e diferenciado 
os que se achem em situações legitimadoras da diferenciação.

[…]
[...] O Tribunal Constitucional tem considerado que o princípio da 

igualdade impõe que situações da mesma categoria essencial sejam 
tratadas da mesma maneira e que situações pertencentes a catego-
rias essencialmente diferentes tenham tratamento também diferente. 
Admitem -se, por conseguinte, diferenciações de tratamento, desde que 
fundamentadas à luz dos próprios critérios axiológicos constitucio-
nais. A igualdade só proíbe discriminações quando estas se afiguram 
destituídas de fundamento racional [cf., nomeadamente, os Acórdãos 
n.º s 39/88, 186/90, 187/90 e 188/90, Acórdãos do Tribunal Constitu-
cional, 11.º vol. (1988), p. 233 e ss., e 16.º vol. (1990), pp. 383 e ss., 
395 e ss. e 411 e ss., respectivamente; cf., igualmente, na doutrina, 
Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional, tomo IV, 2.ª ed., 
1993, p. 213 e ss., Gomes Canotilho, Direito Constitucional, 6.ª ed., 
1993, pp. 564 -5, e Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição 
da República Portuguesa anotada, 1993, p.125 e ss.].

[…]

Assente a possibilidade de estabelecimento de diferenciações, tornar-
-se -á depois necessário proceder ao controlo das normas sub judicio, feito 
a partir do fim que visam alcançar, à luz do princípio da proibição do 
arbítrio (Willkürverbot) e, bem assim, de um critério de razoabilidade.

Com efeito, é a partir da descoberta da ratio da disposição em causa 
que se poderá avaliar se a mesma possui uma “fundamentação razoável” 
(vernünftiger Grund), tal como sustentou o “inventor” do princípio da 
proibição do arbítrio, Gerhard Leibholz (cf. F. Alves Correia, O plano 
urbanístico e o princípio da igualdade, Coimbra, 1989, pp. 419ss). Essa 
ideia é reiterada entre nós por Maria da Glória Ferreira Pinto: «[E]stando 
em causa [...] um determinado tratamento jurídico de situações, o critério 
que irá presidir à qualificação de tais situações como iguais ou desiguais 
é determinado directamente pela ratio do tratamento jurídico que se lhes 
pretende dar, isto é, é funcionalizado pelo fim a atingir com o referido 
tratamento jurídico. A ratio do tratamento jurídico é, pois, o ponto de 
referência último da valoração e da escolha do critério» (cf. Princípio 
da igualdade: fórmula vazia ou fórmula ‘carregada’ de sentido?, sep. 
do Boletim do Ministério da Justiça, n.º 358, Lisboa, 1987, p. 27). 
E, mais adiante, opina a mesma Autora: «[O] critério valorativo que 
permite o juízo de qualificação da igualdade está, assim, por força da 
estrutura do princípio da igualdade, indissoluvelmente ligado à 'ratio' 
do tratamento jurídico que o determinou. Isto não quer, contudo, dizer 
que a ratio do tratamento jurídico exija que seja este critério, o critério 
concreto a adoptar, e não aquele outro, para efeitos de qualificação 
da igualdade. O que, no fundo, exige é uma conexão entre o critério 
adoptado e a ratio do tratamento jurídico. Assim, se se pretender criar 
uma isenção ao imposto profissional, haverá obediência ao princípio da 
igualdade se o critério de determinação das situações que vão ficar isentas 
consistir na escolha de um conjunto de profissionais que se encontram 
menosprezados no contexto social, bem como haverá obediência ao 
princípio se o critério consistir na escolha de um rendimento mínimo, 
considerado indispensável à subsistência familiar numa determinada 
sociedade» (ob. cit., pp. 31 -32).

[…].
Ora, a imposição da analisada condição resolutiva não se afigura 

destituída de fundamento material ou racional bastante, de modo algum 
podendo ser tida como medida irrazoável ou arbitrária.

A indemnização encontra a sua justificação na prática do crime. É a 
prática do acto ilícito criminalmente que constitui causa ou fundamento 
jurídico da condenação do arguido no pagamento da indemnização ao 
ofendido.

Nesta medida, ela é também um efeito jurídico da prática do crime, 
tal como o é a condenação na pena criminal.

É claro que a pena visa satisfazer, essencialmente, interesses do Es-
tado, de reconstituição da paz jurídica entre a comunidade social e o 
criminoso, conseguida através de medida funcionalizada para a preven-
ção geral e para a sua ressocialização, e que a indemnização pretende 
«reparar um dano» provocado ao ofendido, procurando reconstituir a 
situação que existiria se não fora a verificação do «evento que obriga à 
indemnização» (cf. artigos 483.º e 562.º do Código Civil).

Nesta perspectiva, trata -se de efeitos jurídicos autónomos.
Só que a condenação em indemnização não deixa de corresponder a 

uma concreta decorrência, ainda, da ilicitude (criminal) do facto pra-
ticado e de reacção do sistema jurídico, aqui, em protecção ou favor 
do lesado.

Ela mantém uma conexão íntima com a prática do crime. Essa relação 
intrínseca entre a prática do crime e o dever de reparar o dano provo-
cado é, de resto, assumida, expressamente, pelo Código Penal quando 
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determina, no artigo 71.º, que se relevem as consequências do crime e a 
conduta destinada a repará -las para efeitos de determinação da medida da 
pena, e, quando prevê, nos artigos 50.º, n.os 1 e 2, e 52.º, n.º 1, alínea b), a 
possibilidade de, nas condições aí definidas, a pena aplicada ser suspensa, 
mediante o pagamento da indemnização ou a garantia do mesmo por meio 
de caução idónea, sendo que o Tribunal Constitucional, apreciando esta 
última norma, considerou que ela não é inconstitucional (cf. Acórdão 
n.º 596/99 e Acórdão n.º 440/87, este relativamente ao correspondente 
preceito do C. Penal de 1982; cf., ainda, referindo -se ao artigo 14.º, n.º 1, 
do RGIT, na parte em que condiciona a suspensão da execução da pena 
de prisão ao pagamento pelo arguido do imposto em dívida e respectivos 
acréscimos legais, os Acórdãos n.º s 256/03, 335/03, 500/05 e 29/07, 
todos disponíveis em www.tribunalconstitucional.pt).

Aquela conexão intrínseca era, aliás, a razão pela qual já o artigo 34.º 
do Código de Processo Penal, de 1929, consagrando o princípio da ofi-
ciosidade do arbitramento da indemnização, estabelecia que «o juiz, no 
caso de condenação, arbitrará aos ofendidos uma quantia como reparação 
por perdas e danos, ainda que não tenha sido requerida».

E não obstante o legislador do actual Código de Processo Penal ter 
optado pelo princípio da adesão da acção cível à acção penal, obri-
gando à dedução do respectivo pedido de indemnização, ao dispor no 
artigo 71.º que “o pedido de indemnização civil fundado na prática de 
um crime é deduzido no processo penal respectivo, só o podendo ser em 
separado, perante o tribunal civil, nos casos previstos na lei”, não deixa 
tal opção de se basear na conexão íntima da relação de indemnização 
com a relação penal.

Nessa medida, bem se compreende que o órgão competente (Assem-
bleia da República) do titular do poder de clemência e, simultaneamente, 
do «ius puniendi» — o Estado — possa considerar que a paz jurídica só 
ficará, em caso de perdão de pena, totalmente satisfeita se o condenado 
também em indemnização pela prática do crime reparar efectivamente 
o dano provocado ao lesado.

Sendo o perdão uma medida de clemência que extingue, total ou 
parcialmente, a pena do crime pelo qual o arguido foi condenado, mas 
não extinguindo a ilicitude criminal e a ilicitude civil dos factos pra-
ticados, bem se justifica que o legislador da clemência, dentro da sua 
discricionariedade ponderativa de todos os bens jurídicos ofendidos 
(penais e civis) entenda não ser ela de conceder quando existam efeitos 
civis indemnizatórios que tornam ainda presente a necessidade de paz 
jurídica com o lesado.

Existe, pois, razão material bastante para justificar a irrelevação, na 
concessão da graça do perdão genérico, da situação económica em que 
se encontra o seu beneficiário.

Não se verifica, por isso, a violação do princípio da igualdade.
E também não ocorre a alegada violação do artigo 18.º, n.º s 2 e 3, 

da CRP.
Na verdade, a sujeição da concessão do perdão à condição resolutiva 

de pagamento da indemnização em que foi condenado, dentro de certo 
prazo, não contende com qualquer direito, liberdade ou garantia funda-
mental de que o mesmo sentenciado seja titular que caiba na previsão 
dos referidos preceitos.

Mas independentemente disso, acresce que o condicionamento se 
mostra feito de forma geral e abstracta, aplicando -se a todos os abrangi-
dos pelo perdão que tenham sido também condenados no pagamento de 
indemnização ao lesado, e que o mesmo tem fundamento material.

C — Decisão. — 9 — Destarte, atento tudo o exposto, o Tribunal 
Constitucional decide negar provimento ao recurso.

Custas pela recorrente, com taxa de justiça que se fixa em 25 UCs.
Lisboa, 7 de Outubro de 2008. — Benjamim Rodrigues — João Cura 

Mariano — Mário José de Araújo Torres — Joaquim de Sousa Ribeiro 
(vencido, nos termos da declaração anexa) — Rui Manuel Moura Ramos 
(votei a decisão ainda que não tenha superado todas as dúvidas que a 
invocação do princípio da igualdade me suscitou e que demandariam 
um estudo mais alargado).

Declaração de voto
Ainda que com alguma dúvida, resultante da impossibilidade de 

uma reflexão esgotantemente ponderadora das consequências sisté-
micas da posição assumida, não acompanhei a decisão, por entender 
que o regime questionado é, numa certa dimensão, passível de censura 
constitucional.

É -o na medida em que o n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 29/99, de 12 
de Maio, estabelece o prazo de 90 dias para o condenado satisfazer a 
indemnização devida ao lesado, sob pena de resolução da concessão do 
perdão. Se a aposição desta condição resolutiva, em si mesma, é consti-
tucionalmente válida, já o mesmo se não poderá dizer da não previsão 
de uma «cláusula de salvaguarda», que permitisse relevar situações de 
absoluta e comprovada impossibilidade de pagamento.

Sendo inteiramente «cego» em relação a situações económicas efec-
tivamente impossibilitantes do cumprimento dentro daquele prazo, a 
norma em causa trata igualmente situações desiguais, sem fundamento 
bastante, em violação do princípio da igualdade.

Nem se diga, como se pode ler na sentença recorrida, que «o Estado 
pode dispor do seu poder punitivo, mas já não pode (ou deve) dispor do 
interesse do lesado, assegurado por um poder soberano».

Pois, na verdade, não se trata de dispor do crédito indemnizatório 
do lesado. Este permanece incólume, na sua esfera jurídica. Do que se 
trata é de não condicionar o exercício do poder punitivo à satisfação de 
uma indemnização, em certo prazo, sem qualquer margem para atendi-
mento de situações de total indisponibilidade económica, impeditivas 
de satisfação, no prazo fixado (mesmo que susceptível de prorrogação, 
por igual período) da indemnização em dívida.

O caso dos autos é bem ilustrativo da carência de justificação razoável 
da irrelevância normativa dessa situação e dos efeitos perversos a que 
ela pode conduzir. A condenada indicou à penhora o seu único rendi-
mento disponível: o salário auferido como remuneração do trabalho. 
A resolução do perdão, com o consequente retorno à prisão, acarreta a 
perda desse rendimento, o que vem a redundar, ao fim e ao cabo, tam-
bém num prejuízo para o lesado, sem que se descortine qualquer valor 
ou interesse suficientemente fundamentador da solução. — Joaquim 
de Sousa Ribeiro. 

 Acórdão n.º 555/2008

Processo n.º 697/08
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — Nos presentes autos, em que são recorrentes Nelson José Tor-

res Aguiar, Tiago Simão Ferreira da Costa, Miguel Ângelo Machado 
Andrade da Cunha e Telmo Ricardo Gomes Martins, e recorrido, o 
Ministério Público, foram interpostos dois recursos separados, ao abrigo 
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 28/82, de 15 
de Novembro (LTC), do acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, 
de 10.07.2008, para apreciação da constitucionalidade:

a) Da norma do artigo 215.º, n.º 4, do Código de Processo Penal, 
na versão dada pela Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, quando inter-
pretada no sentido de permitir que, durante o inquérito, a excepcional 
complexidade, a que alude o n.º 3 do mesmo artigo, possa ser declarada 
oficiosamente sem requerimento do Ministério Público;

b) Da norma do artigo 215.º, n.º 4, do Código de Processo Penal, na 
versão dada pela Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, quando interpretada 
no sentido de permitir que, em caso de declaração oficiosa da excepcional 
complexidade, esta não tem que ser precedida da audição do arguido, 
por se verificar, quanto à primeira, a violação do disposto nos n.ºs 4 e 
5 e, quanto à segunda, a violação do n.º 1, todos do mesmo artigo 32.º 
da Constituição da República Portuguesa.

2 — Com pertinência para a compreensão do quadro processual em 
que as questões emergiram, importa notar o seguinte:

2.1 — Os arguidos foram detidos em 3 de Outubro de 2007 e, havendo 
sido apresentados ao Juiz de Instrução Criminal do Tribunal Judicial 
de Viana do Castelo, foi -lhes aplicada a medida de coacção da prisão 
preventiva.

2.2 — Interposto, pelos arguidos, recurso para o Tribunal da Relação 
de Guimarães, foi confirmada a medida de coacção aplicada.

2.3 — Por despacho de 3 de Abril de 2008, o referido Juiz de Ins-
trução Criminal determinou a excepcional complexidade dos autos e a 
manutenção da prisão preventiva aos arguidos.

2.4 — Invocando o disposto nos artigos 118.º, n.º 2, 123.º, n.º 1, 
215.º, n.º 4, in fine, 61.º, b) do Código de Processo Penal, e 32.º, n.º 1, 
da Constituição da República Portuguesa, os arguidos vieram invocar a 
irregularidade e consequente invalidade do despacho que determinou a 
especial complexidade dos autos e, por via disso, a extinção, por decurso 
do prazo, da medida de prisão preventiva.

2.5 — Por despacho de 7 e 8 de Outubro de 2008, o Juiz de Instrução 
Criminal indeferiu a requerida irregularidade, com o fundamento de 
que, em situação de oficiosidade, a decisão que determine a excepcional 
complexidade, nos termos do artigo 215.º, n.º 4, do CPP, não impõe a 
audição do Ministério Público, do arguido ou do assistente.

2.6 — Inconformados, os arguidos interpuseram, perante o Supremo 
Tribunal de Justiça, providência do Habeas Corpus invocando a ilegali-
dade da prisão, decorrente da caducidade do prazo da prisão preventiva, 
e recurso para o Tribunal da Relação, com os mesmos fundamentos.

3 — O acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães negou provi-
mento ao recurso, abonando -se, essencialmente, nas seguintes consi-
derações:




